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RESUMO 

O objeto desta dissertação é promover a análise e consequente reflexão no meio jurídico, 

social e acadêmico, acerca da legitimidade e eficácia das políticas de drogas adotadas no 
Brasil e no mundo, sob a perspectiva da criminologia crítica e com o necessário auxílio dos 
autores estudiosos do assunto, em especial, das escolas de Zulia e Frankfurt, os quais 

questionam os argumentos adotados por aqueles que defendem o proibicionismo e a 
criminalização, ou seja, a repressão legislativa, policial e judicial, como modelo ideal de 

enfrentamento ao tráfico ilegal das chamadas drogas ilícitas. Em contraponto, analisaremos 
os aspectos teóricos e práticos do modelo antiproibicionista de descriminalização. Desde o 
início da sua história, o ser humano tem se relacionado com as drogas, seja para fins 

religiosos, culturais, medicinais ou recreativos. Todavia, só recentemente, pouco mais de 
100 (cem) anos, o Estado moderno passou a intervir de maneira moralizadora e ostensiva 

nestes costumes, optando por judicializar o uso e o comércio das substâncias psicoativas, 
como veremos nos registros históricos da presença da droga no mundo e a crescente 
proibição dessas substâncias. Assim, procuramos identificar as reais razões do movimento 

proibicionista mundial, irradiado a partir da política interna dos Estados Unidos (EUA), de 
caráter repressivo, violento e belicista. Estes fatores influenciaram na elaboração de 

tratados internacionais e nas legislações internas dos países aliados sobre a matéria, os 
quais passaram a implantar mecanismos de repressão com o intuito de coibir e erradicar a 
produção, a venda e o consumo de drogas, sem levar em consideração, no entanto, as 

implicações sociais e humanas da adoção do modelo repressor violento e 
predominantemente penal, intitulado de “guerra às drogas”. Por consequência, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) também adotou a linha repressiva como 

abordagem obrigatória aos países signatários. Nesse sentido, estudaremos a história recente 
do  proibicionismo, sua origem e consequências sociais e políticas do controle de drogas 

atualmente adotado, e, em confronto, os fundamentos do movimento antiproibicionista, a 
partir dos dados estatísticos e dos argumentos de seus defensores, em uma abordagem 
multidisciplinar, com vistas a desmistificar o real fenômeno do uso e comércio da droga e 

as consequências que o atual modelo repressivo traz para a sociedade, para a economia e 
para a saúde pública e, em última análise, para a garantia dos direitos humanos. Dentro, 

ainda, dessa abordagem, estudaremos o caráter seletivo do sistema penal através das 
agências primárias e secundárias de controle, na atual política de drogas para as populações 
mais vulneráveis, em especial, pobres e negros. Finalmente, concluindo nosso trabalho, 

defenderemos a proposta antiproibicionista de implantação de políticas alternativas 
descriminalizantes. 
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ABSTRACT 

The object of this dissertation is to promote the analysis and consequent reflection, in the 

social and academic legal environment, about the legitimacy and effectiveness of drug 
policies adopted in Brazil and in the world, from the perspective of critical criminology 
and with necessary assistance of the authors expert in a subject, in particular, by the Zulia 

and Frankfurt schools, which question the arguments adopted by those who defend 
prohibition and criminalization, that is, legislative, police and judicial repression, as an 

ideal model to face the illegal traffic call by illicit drugs. In contrast, we will analyze the 
theoretical and practical aspects of the anti-prohibitionist model of decriminalization. 
Since the beginning of history, the human being has been related to drugs, whether for 

religious, cultural, medicinal or recreational purposes. Only recently, just over 100 (one 
hundred) years ago, has the modern State chosen to intervene in a moralizing and 

ostensive manner in these customs, opting to drag through the courts the use and trade of 
psychoactive substances, as we will see in the historical records of the presence of the drug 
in the world and the growing ban on these substances. Thus, we seek to identify the real 

reasons for the worldwide prohibitionist movement, radiated from the domestic policy of 
the USA, of a repressive, violent and warmongering character. These factors influenced 

the drafting of international treaties and domestic legislation of allied countries on the 
matter, which began to implement repression mechanisms in order to curb and eradicate 
the production, sale and consumption of drugs, without taking into account, in the 

however, the social and human implications of the adoption of the violent and 
predominantly penal repressive model, entitled “war on drugs”. Consequently, the United 

Nations has also adopted the repressive line as a mandatory approach to signatory 
countries. In this sense, we will study the recent history of prohibitions, its origin and the 
social and political consequences of the drug control currently adopted, and, in contrast, 

the foundations of the anti-prohibitionist movement, from the statistical data and the 
arguments of its defenders, in a multidisciplinary approach , with a view to demystifying 

the real phenomenon of drug use and trade and the consequences that the current 
repressive model brings to society, the economy and public health and, ultimately, to 
guarantee human rights. Within this approach, we will study the selective character of the 

penal system through primary and secondary control agencies, in the current drug policy 
for the most vulnerable populations, especially the poor and black. Finally, concluding our 

work, we will defend the anti-prohibitionist proposal to implement alternative 
decriminalizing policies. 
 

Keywords: Criminology. Drugs. Anti-drugs policy. Prohibitionism. 
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INTRODUÇÃO 

A presente dissertação tem por objeto investigar a problemática da atual política de 

combate às drogas, adotada pela maioria dos países, com base na literatura crítica 

disponível a respeito dos modelos e práticas políticas e penais adotadas no combate ao 

comércio ilegal e ao consumo de drogas no Brasil e no mundo. 

Consiste na análise doutrinária da legitimidade e eficácia dos instrumentos e 

ideologias adotadas ao longo da história recente pelas agências primárias e secundárias de 

controle penal, no que se refere ao uso, à produção e ao tráfico de substâncias 

entorpecentes ou – melhor dizendo – de drogas ilícitas. 

O sistema penal atravessa grave crise de deslegitimação causada pela 

impossibilidade de cumprimento de sua programação normativa, o que ocasiona frequente 

e incontestável violação dos direitos humanos. 

Estudando os reflexos das políticas de drogas adotadas sobre os setores 

econômicos, sociais e humanos, voltamos nossa atenção, em especial, para a investigação 

dos fundamentos embasadores das correntes doutrinárias que divergem do atual modelo de 

política proibicionista que ainda prevalece no mundo, sobretudo, as que defendem o 

encarceramento como remédio de prevenção e de combate ao uso, à produção e ao tráfico 

de drogas ilícitas. 

O problema formulado foi o seguinte: “Quais os fundamentos da proposta de 

implantação da política alternativa antiproibicionista de drogas?”. Nessa direção, 

apresentamos a hipótese de adoção de um novo sistema de controle penal baseada na 

contração do âmbito de incidência da intervenção penal sobre a microcriminalidade. 

Como objetivos, pretendemos demonstrar as conclusões obtidas no sentido de que a 

contração penal com relação aos crimes relativos à produção, ao comércio e ao uso de 

drogas permitirá ao sistema penal maior disponibilidade de se dedicar e de obter melhores 



 

 

e maiores resultados no campo da efetiva criminalização e punição da chamada 

macrocriminalidade. 

Optamos como método de pesquisa o enfoque interdisciplinar em face da amplitude 

e da abrangência do tema e de sua interação com diversos ramos do saber jurídico e das 

ciências sociais, como também do contexto histórico e ainda médico, neurológico e 

farmacológico. 

No campo da Criminologia Crítica, iniciamos nossos estudos apoiados nas obras 

disponíveis, sobretudo em português e espanhol, de autores representantes das ideias das 

escolas de Zulia, tendo como representantes Rosa Del Olmo e Lola Anyar de Castro, entre 

outros, e da escola de Frankfurt, esta última ora representada, em especial, pela pesquisa de 

Carlos Valois. 

No capítulo primeiro, começamos a exposição de nosso trabalho pelos aspectos 

históricos do consumo das drogas e do fenômeno da expansão do proibicionismo no 

mundo. 

Fixamos como marco inicial do modelo proibicionista, a convenção de Changai em 

1909, por seu papel fundamental nos acordos internacionais decorrentes desse encontro, a 

partir da política interna dos EUA, levando a política de repressão chamada de “guerra às 

drogas” a se consolidar como um amplo sistema internacional de vigilância e 

criminalização. 

Abordamos também as políticas de prevenção, a identificação das drogas mais 

consumidas, as experiências dos países que já liberaram o uso e o comércio da cannabis e 

a legalização de seu uso com fins terapêuticos.   

Essa abordagem histórica será fundamental para compreender como chegamos ao 

atual modelo de combate ao narcotráfico internacional e suas consequências no mundo e 

no Brasil. 



 

 

Ainda neste capítulo analisamos a política ideológica de combate às drogas e o 

formato de sua disseminação. Chamamos “ideológico” por seu discurso de conteúdo 

predominantemente moral e religioso. Observamos que há um cuidado em propagar o 

medo, o pânico. Não encontramos, nas campanhas de combate às drogas, nenhum 

conteúdo fundamentalmente científico e esclarecedor. Não se discutem as propriedades e 

os efeitos das substâncias proibidas. Percebemos que, para os que defendem o tratamento 

radical baseado na abstinência, o importante não parece ser a substância, suas 

características, e muito menos sua capacidade ou não de causar prejuízo à saúde do ser 

humano, mas muito mais o discurso negativo que se constrói em torno dela. 

Surge, então, o discurso conhecido como médico-jurídico. Os estereótipos. A 

política repressora é revestida de aparência terapêutica aos usuários e judicial aos 

comerciantes das substâncias ilícitas. Uma visão maniqueísta do bem e do mal é 

implantada, principalmente, pelos meios de comunicação. Daí surge a seletividade. O 

usuário de classe média é recrutado pelo traficante pobre e preto, morador da favela. 

Com relação à maconha, mesmo a cocaína já atraindo a atenção do mundo para os 

países produtores, o estigma é mais difundido. Chamada pelos meios de comunicação de 

“erva maldita”, a maconha é comumente associada à criminalidade e à violência. 

Curiosamente, ao mesmo tempo, pela “síndrome motivacional”; tudo depende de 

quem a consome. Se forem os habitantes de favelas, seguramente cometem um delito, 

porque a maconha os torna agressivos. Se forem os “meninos de bem”, a droga os tornam 

apáticos. Daí que, aos habitantes das favelas é aplicado o estereótipo criminoso e estes são 

condenados a severas penas de prisão por traficância. Todavia, o mesmo não ocorre com os 

“meninos de bem”, que cultivam a planta em sua própria casa. Em casos extremos estes 

últimos serão mandados a alguma clínica particular para desintoxicação. A eles 

corresponderia o estereótipo da dependência. 



 

 

No capítulo segundo investigamos o surgimento da chamada Ideologia de Defesa 

Social, o perfil carcerário brasileiro e o modelo neoliberal de administração das prisões, 

sob o olhar analítico e empírico de Loic Wacquant, como também sob os aspectos 

políticos, jurídicos, médicos e sociológicos que envolvem o problema do uso e do 

comércio ilícito de drogas. 

Finalmente, nesse capítulo, concluindo a abordagem sobre o aparelhamento estatal, 

apresentamos nossas conclusões sobre o papel desempenhado pelas agências de controle 

penal, primárias e secundárias, com relação às ações de combate aos crimes relacionados 

com o consumo de drogas ilícitas. 

Por fim, no capítulo terceiro, abordamos os argumentos nos quais se fundam os 

defensores das ideias antiproibicionistas, entre eles o princípio da legalidade, o direito à 

intimidade, a dignidade da pessoa humana, a autonomia individual, o princípio da 

proporcionalidade, o garantismo penal, o abolicionismo e o direito penal mínimo. 

Neste capítulo, analisamos os votos dos ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin e 

Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 635.659, que se encontra parado e que serve de “pano de fundo”, 

digamos, para a discussão sobre a legitimidade da intervenção estatal nas condutas de 

usuários de droga, nos crimes sem vítimas e ainda a análise crítica sobre a justificativa da 

saúde pública como sendo o bem jurídico protegido pelo modelo de repressão à produção, 

ao consumo e ao comércio das drogas denominadas ilícitas. 

Entretanto, neste estudo, não nos aprofundaremos nas discussões doutrinárias sobre 

tipicidade, bem jurídico e outros institutos correlatos, que, sabemos, não podem deixar de 

ser mencionados, mas pela necessidade de realizar um trabalho conclusivo a respeito da 

problemática já delimitada, qual seja, o estudo à luz da Criminologia Crítica dos 

argumentos jurídicos doutrinários, sociais e científicos sobre as razões da ineficácia do 



 

 

atual modelo de enfrentamento político-criminal adotado no Brasil e demais países que 

aderiram às convenções realizadas para adesão e ampliação internacional ao projeto 

belicista americano, como veremos no decorrer das exposições preliminares de conteúdo 

histórico sobre a história do comércio das drogas no mundo.  

No enfrentamento das questões jurídicas e sociais relativas aos delitos ligados às 

drogas ilícitas, utilizamos o método hipotético dedutivo, através de levantamento 

bibliográfico, de dados estatísticos e de pesquisas legislativas sobre a matéria, que resultou 

no presente trabalho jurídico-descritivo de investigação das políticas de drogas em seus 

aspectos jurídico, social, cultural e humanista. 

Cientes da importância destes institutos para qualquer consulta aprofundada na 

seara do Direito sobre drogas, registramos no bojo do nosso trabalho a transcrição de 

comentários de autores especialistas, nas respectivas matérias, como forma de nortear o 

leitor a respeito da recepção ou rejeição da comunidade científica sobre cada situação 

encontrada. 

Procuramos, ao longo de toda a narrativa, identificar os argumentos que 

influenciaram nossa pesquisa na escolha dos caminhos a percorrer nas veredas do Direito, 

como condição para alcançar um resultado de conclusões satisfatórias, com elementos de 

cientificidade, capazes de oferecer, a futuros pesquisadores, informações seguras e bem 

fundamentadas. 

Apesar do tema relativo à produção, à venda e ao consumo de drogas lícitas e 

ilícitas abranger amplos aspectos penais, sociológicos, subjetivos, estratégicos e políticos, 

entre outros possíveis de análise, o presente trabalho tem por objetivo investigar os 

fundamentos jurídicos e doutrinários que embasam o movimento antiproibicionista no 

Brasil e no mundo, analisando os problemas atualmente existentes nas agências de controle 

penal, entre eles, o fenômeno estrutural da seletividade criminalizante no exercício do 



 

 

poder punitivo. 

Por fim, nas conclusões, defenderemos a adoção de uma política pública não 

criminal. Uma política pública que tenha por objetivo preservar o direito de quem deseja 

usar a substância, seja para fins medicinais, terapêuticos ou recreativos, ao mesmo tempo 

em que busca proteger a saúde dos demais, sem esquecer as medidas preventivas e 

educativas em relação ao uso abusivo dessas substâncias, assim como já ocorre com o 

tabaco e com o álcool. 

  



 

 

CONCLUSÃO 

A finalidade da proposta de descriminalização do uso de drogas não é a aceitação 

da utilização pública, estimulada, desregrada e sem resistência. Ao contrário, justamente 

como no caso do cigarro e do álcool, implica em tornar mais eficiente o controle da 

produção, do comércio e do consumo de drogas. 

O que se pretende é estabelecer a plena discussão sobre os possíveis malefícios de 

cada substância e a possibilidade de consumo seguro e/ou terapêutico.  Acreditamos que 

uma política de acesso às informações de base científica, médica e farmacológica, teria 

como consequência a perda de poder econômico e político dos atuais traficantes e daria ao 

adulto, autônomo que é por sua dignidade, o direito de conscientemente escolher se quer 

consumir açúcar, café, vodka, tabaco ou qualquer outra substância que, mesmo a despeito 

dos malefícios dos quais é consciente, lhe retorna uma sensação agradável com a liberação 

de hormônios ou bloqueando receptores cerebrais.          

A repressão diminui a oferta e torna mais valiosa a mercadoria. Além do mais, o 

tráfico de itens proibidos costuma, com o grande poder econômico que adquire, garantir-se 

também como um sistema de violência. Ninguém gosta de perder dinheiro e poder. 

Por outro lado, mesmo que haja tráfico de bens lícitos, como eletrônicos e drogas 

como álcool e cigarro, a concorrência com o vendedor autorizado torna a própria atividade 

menos violenta. 

O atual modelo de combate ao tráfico ilegal de drogas não tem correspondido aos 

anseios para os quais foi criado. Os presídios estão abarrotados de indivíduos cumprindo 

pena por tráfico de entorpecentes. Mesmo assim, o tráfico prossegue recrutando agentes e 

funcionando de modo organizado, constituindo fonte de riqueza e renda. 

O tráfico ilegal de drogas, para se manter, desencadeia uma série de outros crimes, 

como homicídios, assaltos, furtos, sendo um dos causadores do aumento em larga escala da 



 

 

violência urbana. 

Considerando todos estes aspectos, o presente estudo recomenda a legalização e a 

regulamentação de todas as condutas relacionadas ao consumo de drogas, tanto para fins 

recreativos quanto para a utilização medicamentosa e terapêutica, como forma mais 

humana, legítima e eficaz de enfrentamento do problema. 

O meio do caminho, um controle estatal intenso, mas com um pouco mais de 

margem para a atividade comercial, seria o modelo ideal. Desmistificando, assim, o 

consumo de drogas e reconhecendo a impossibilidade de sua extinção, com a adoção de 

abordagem baseada na redução de danos, considerando o consumo de drogas como uma 

atividade de risco que exige regulamentação e acompanhamento, mas que jamais será 

extinta. 

Descobrimos que há fundamentada posição doutrinária no sentido de que a questão 

do usuário saia da esfera penal e assuma a natureza de infração administrativa ou sanitária, 

competindo o poder de polícia à Administração Pública, a quem caberá regulamentar a 

matéria, limitando, disciplinando direitos, interesses ou liberdades pessoais, sempre 

observando e garantindo o interesse maior da coletividade, sem, para isso, avançar sobre os 

direitos individuais da pessoa e seus princípios constitucionais garantidores.  

No aspecto subjetivo, entendemos ser indevida e desproporcional a intervenção 

estatal na esfera da interioridade do indivíduo, devendo ser restituído ao sujeito o direito e 

a possibilidade da plena resolução sobre os seus atos, desde que sua conduta exterior não 

atinja (dano) ou coloque em risco real (perigo concreto) bens jurídicos de terceiros. Apenas 

nestes casos (dano ou perigo concreto) haverá intervenção penal legítima. 

Ilustrativamente, podemos citar como novas experiências administrativas adotadas 

e bem sucedidas, a determinação do uso obrigatório de cinto de segurança e, mais recente, 

a proibição de ingestão de bebida alcoólica para os condutores de veículos automotores. 



 

 

A primeira, da obrigatoriedade do uso de cinto de segurança para todos os 

passageiros do veículo, objetiva proteger a vida e a integridade física do condutor, no caso 

de acidente com o veículo. A segunda pretende reduzir o número de acidentes no trânsito 

preservando a vida e a saúde do condutor do veículo, como também daqueles que venham 

a ser vítimas de um condutor em estado alterado de consciência decorrente da ingestão de 

álcool. 

Sabemos o quanto foi difícil implementar estas normas de natureza administrativa, 

com implicações tanto no âmbito administrativo, como: multa, perda da licença para 

dirigir, apreensão do veículo; como, também, consequências no campo civil e penal na 

hipótese de dano ou perigo concreto. Para alcançarmos o patamar que estamos hoje com a 

adesão e aprovação da sociedade, foi necessário implementar campanhas educativas e 

esclarecedoras, além da fiscalização permanente dos órgãos de trânsito. Hoje podemos 

afirmar que estas mudanças passaram a integrar a rotina diária das pessoas e fazem parte 

dos cuidados básicos necessários à vida em sociedade. 

Como resultado dessas medidas, tivemos a redução no número de acidentes e a 

consequente redução no número de mortes no trânsito. É importante mencionar o papel do 

efetivo controle da velocidade como importante aliado nesses resultados positivos. 

O mesmo aconteceu com o tabaco. As restrições impostas aos usuários de cigarro, 

proibindo o consumo em locais fechados, a proibição de propaganda publicitária e a 

obrigatoriedade de advertência quanto aos danos à saúde contidos nas embalagens, 

resultaram em considerável redução de consumo em comparação ao consumo anterior à 

adoção de políticas públicas de combate ao uso de cigarro. 

Com o tabaco, a adoção de uma política pública não criminal resultou na redução 

considerável do consumo no Brasil sem que fosse necessário proibir seu consumo e venda, 

muito menos perseguir usuários e produtores do tabaco. E o resultado é uma política 



 

 

pública de paz. Uma política pública de tolerância. Que preserva o direito de quem deseja 

usar a substância ao mesmo tempo em que busca proteger a saúde dos demais sem 

esquecer as medidas preventivas e educativas em relação a esse tema tão importante. 

O atual governo federal mudou de diretriz no combate ao abuso de drogas trocando 

a política de redução de danos pela ideia de abstinência, o que consideramos um retrocesso 

político de reflexos extremamente negativos pela impossibilidade de êxito do projeto 

reformador apresentado.   A necessidade de redução de danos é uma realidade porque são 

pouquíssimas as pessoas que de fato irão conseguir aderir à abstinência. 

Ademais, observamos que o modelo que está sendo colocado agora pelo atual 

governo privilegia os tratamentos de desintoxicação e acompanhamento médico e 

psicológico à entidades terapêuticas de cunho religioso com pouquíssima ou nenhuma 

ciência envolvida, que utilizam uma abordagem moralista sobre o que acreditam ser bom 

para o outro.  

Curiosamente, a proposta de regulamentar a cerveja causa estranheza nestes 

setores. 

 No Brasil, a droga que é mais consumida é o álcool, 66% da população já teve 

contato com o álcool. Não estamos defendendo que tornemos o álcool ilegal, estamos 

defendendo que sejamos equânimes, que tenhamos isonomia, que as substâncias sejam 

reguladas de acordo com o seu potencial de dano e de benefícios. A ideia de impedir uma 

pessoa que tem dependência de drogas de usar drogas e que o objetivo final para todos é a 

abstinência é uma ideia que não tem base científica.  

Isso não quer dizer que algumas pessoas não queiram ou não possam chegar nesse 

ponto, mas se olharmos a nossa sociedade e o cotidiano de seus indivíduos, veremos que 

ninguém vive sem drogas. Porque é sabido que toda pessoa usa, em algum momento de sua 

vida, ou mesmo ao longo da vida, algum tipo de droga, seja álcool, cocaína, maconha, 



 

 

anfetaminas ou tabaco, ou café, ou açúcar. Sendo que muitas das pessoas que estão nos 

hospitais, estão lá, muitas vezes, pelo abuso de sal ou de açúcar, por exemplo. 

Chegamos à conclusão que a questão da política de drogas é algo que deve ser 

debatido continuamente pela sociedade brasileira para diminuir a série de estigmas e falsos 

resultados existentes hoje e assim instituir uma política de paz, de esclarecimento, de 

educação honesta sobre drogas sem exagerar para aterrorizar, como temos feito. 
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